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	 ACORDO COOPERAÇÃO TÉCNICO – CIENTIFICO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE E A ------------------------------------------------------------------




O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, doravante denominado simplesmente, IFC, situado na rua das Missões, n.º 100, Edifício das Missões, bairro Ponta Aguda, Blumenau–SC, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 10.635.424/0001-86, neste ato representado pelo seu Reitor Francisco José Montório Sobral, CPF no 705.363.769-72 e a    (razão social da Instituição), inscrita no CNPJ sob nº _______________, estabelecida na rua ______-, n º______, bairro _____, _________/______, neste ato representada pelo seu ____________, Carteira de Identidade nº __________ e CPF nº _________ , resolvem celebrar o presente  Acordo de Cooperação Técnico-Científico sujeitando-se, no que couber, às Leis nºs 8.666/93, 8.883/94, à Lei 9.648/98 e ao Decreto Federal nº 93.872/86, mediante as cláusulas e  as condições expressas nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O  Acordo de Cooperação Técnico-Científico, aqui estabelecido, visará a realização de projetos de extensão, projetos de pesquisa e desenvolvimento, atividades de inovação tecnológica, intercâmbio de informações Técnico-Científicas.

CLÁSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO
2.1 – Para a implementação do objetivo do presente Protocolo deverão ser celebrados Termos Aditivos específicos com o IFC, nos quais constarão o Plano de Trabalho das atividades a serem realizadas e seus respetivos Coordenadores e as responsabilidades das partes, obedecendo a legislação em vigor e as normas internas das instituições signatárias.
2.2. Caberá aos Coordenadores dos Projetos a solução e encaminhamento de questões técnicas, que surgirem durante a vigência do presente convênio, bem como a supervisão da execução dos trabalhos, consultando os respectivos superiores em cada entidade quando for o caso, o registro da produção originada nos projetos, mediante relatório da coordenação de cada projeto, e, caberá também responder e fornecer relatório aos órgãos superiores das instituições sempre que requisitado.

2.3. Já no tocante às questões administrativas e financeiras, estas deverão ser dirimidas pelos setores competentes de cada instituição.

2.4. Por este Termo de Cooperação não haverá, neste momento, repasse financeiro entre os entes contratantes.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
Parágrafo Primeiro - Todos os projetos e ações conjuntos deverão ser objeto de instrumentos jurídicos específicos que, perante a lei nacional, sejam reconhecidos como constitutivos de obrigações.

Parágrafo Segundo:
a) As obrigações e encargos dos partícipes serão especificados nos Termos Aditivos, em função das particularidades de cada projeto e atividade.

b) Para a execução dos projetos e atividades neste convênio, as partes administrarão os recursos humanos, materiais e financeiros considerados indispensáveis à vista dos respectivos Planos de Trabalho, a serem implementados por Termos Aditivos, observado, então, se for o caso, o competente procedimento licitatório.

c) Deverá, cada um dos partícipes, assegurar-se de que todas as pessoas que forem designadas para trabalhar nos projetos e atividades concernentes ao presente acordo, conheçam e aceitem todas as condições aqui estabelecidas mediante assinatura de Termo de Compromisso, bem como as que venham a sê-lo nos respectivos Termos Aditivos.

d) Para os termos que seguem: “Este instrumento poderá ser alterado, em qualquer cláusula, mediante anuência de ambas as partes, por Termo Aditivo”.
CLÁUSULA QUARTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DOS RESULTADOS

4.1. Todas as informações  e conhecimentos ( como “know-how”, tecnologias, programas de computador, procedimentos e rotinas) existentes anteriormente à celebração deste Acordo, que esteja sob a posse de um dos participes e/ou de terceiros, que estiverem sob a responsabilidade de um dos partícipes, e que forem revelados entre dois ou mais partícipes, exclusivamente para subsidiar a execução do Projeto, continuarão a pertencer ao detentor, possuidor ou proprietário;

4.2. Os conhecimentos e informações gerados pelo projeto, como resultado do trabalho de pesquisa e/ou desenvolvimento ao amparo deste Acordo, passíveis de serem protegidos por algum regime jurídico de proteção da Propriedade Intelectual, serão de propriedade e titularidade do IFC e do (a) (Instituição), a serem definidos percentualmente em instrumento jurídico específico ulterior.

4.3. A remuneração devida, à título de “ royalties”, bem como as demais condições que envolvam tal utilização, serão estabelecidas em contrato próprio, a ser firmado entre as partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
O presente Protocolo terá vigência de 01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrando tecnicamente o benefício à Administração Pública, mediante termo Aditivo com 30 dias de antecedência.
CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
O Extrato do presente Acordo será publicado pelo IFC, na forma de extrato, no Diário Oficial da União, sendo a publicação indispensável à sua eficácia.           
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE
A publicidade dos atos praticados em função deste convênio deverá restringir-se ao caráter científico, tecnológico, educativo e informativo ou de orientação social, não podendo dela constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA E RESCIÇÃO
8.1. O presente Acordo de Cooperação poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante notificação, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ressalvando o cumprimento das obrigações assumidas, vencidas ou vincendas.

8.2. Constitui motivo para denúncia deste Acordo, independentemente de prévia notificação, o descumprimento de quaisquer das suas cláusulas e condições pactuadas.

8.3 Se a inadimplência de qualquer cláusula ou condições deste Acordo causar prejuízo, o partícipe infrator indenizará os danos comprovadamente sofridos pelo partícipe inocente.

CLÁUSULA NONA - FORO
Fica eleito o foro a sede da Justiça Federal em Blumenau/SC, para dirimir questões oriundas do presente Convênio de Cooperação Técnica. E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes, inicialmente nomeados, firmam o presente, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Blumenau, SC, ____ de ______ de 20___.

	_________________________________

Sônia Regina de Souza Fernandes
Reitor do IFC
	
	___________________________________
 (Responsável pela empresa)
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Ministério da Educação


Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica


Instituto Federal Catarinense - Reitoria
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